
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 2002444-27.2013.815.0000    
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : UNIMED João Pessoa  -  Cooperativa de Trabalho Médico
Advogados : Felipe Ribeiro Coutinho, Marcelo Weick Pogliese e outros
Agravada : Avanete Cavalcanti Farias
Advogada : Maria Carolina Dantas Gomes

AGRAVO INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C DANOS MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO  DA AUTORA.  REFORMA DA
SENTENÇA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INSURGÊNCIA  DA  EMPRESA  DE  SAÚDE.
AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DO  EXAME
PERSEGUIDO.  PROVA  DE  DIREITO
DESCONSTITUTIVO  PELA  PARTE  AUTORA.
INEXISTÊNCIA.  SEGUIMENTO  NEGADO.
RAZÕES  DO  INCONFORMISMO.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DO  DESACERTO  DO
DECISUM.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. VIA
INADEQUADA. MANUTENÇÃO DO DECISÓRIO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
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insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.

- De acordo com o art. 333, I, do Código de Processo
Civil, à parte autora compete demonstrar em juízo a
existência do ato ou fato por ele descrito na inicial
como ensejador de seu direito,  sendo obrigação da
parte  promovida  desconstituir  tal  pretensão,
principalmente em se tratando de lide consumerista. 

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, nega seguimento ao recurso, mormente quando
as razões do agravo interno limitam-se a revolver a
matéria já apreciada, não mostrando o desacerto da
decisão hostilizada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  209/213,
interposto  pela   UNIMED João Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico  contra
decisão monocrática proferida por esta relatoria, fls. 189/207, que deu provimento a
Apelação forcejada por Avanete Cavalcanti Farias, nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer c/c Danos Morais.

Em suas razões, a recorrente rememorou os fatos da
demanda,  limitando  a  requerer  a  reconsideração  da  decisão  vergastada,  pois  a
sentença levou em consideração a verdade posta nos autos, conquanto rejeitou os
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danos morais almejados, por inexistirem provas que os albergassem.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

Logo,  o  agravo  interno  apresenta-se  como  essa
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  seja  integrada  a
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a
respeito do caso.

Todavia, em que pese a argumentação da insurgente,
não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

Isso  porque  o  recurso,  em  exame,  não  apontou  o
desacerto da decisão monocrática  combatida.  Em verdade,  procurou a recorrente,
com o presente reclamo, reanalisar os pontos já examinados na decisão monocrática,
visto  que,  tão  somente,  limitou-se  a  reproduzir,  para  fins  de  reforma  do
pronunciamento  judicial,  os  argumentos  já  insertos  na  contestação  e  nas
contrarrazões,  alusivos  à  falta  de  prova  da  negativa  da  empresa  em  realizar  o
procedimento cirúrgico requerido da exordial,  a  saber:  a  tomografia  de coerência
óptica, fl. 20, dado o problema existente no olho esquerdo.

Na hipótese telada, a reforma da sentença teve como
móvel a inviabilidade da negativa, em respeito ao direito à saúde do consumidor,
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bem como a eventual abusividade de cláusulas contratuais que restrinjam coberturas,
fazendo-o nos seguintes termos, fls. 192/207:

Como  cediço,  o  Poder  Judiciário  vem  sendo
acionado, com frequência, para resolver conflitos de
interesses  subjacentes  à  operacionalização  da
modalidade contratual denominada seguro saúde.
Tais  conflitos  compreendem,  em  sua  maioria,  um
tormentoso  debate  acerca  da  legitimidade  de
cláusulas contratuais que amesquinham o âmbito de
cobertura  dessa  espécie  de  seguro,  fixando,  por
exemplo, tempo máximo de internação em unidade
de  terapia  intensiva  e  número  máximo  de  exames
realizáveis num determinado intervalo temporal, ou
limitando o risco assumido pelos  planos  de saúde,
passando  a  restringir  o  número  de  doenças  e
tratamentos acobertados pelo contrato.
Em  meio  a  essa  conjuntura  de  acirrado
confrontamento  entre  as  classes  consumidora  e
fornecedora  de  serviços  de  assistência  médico-
hospitalar, veio a Lei Federal nº 9.656, de 03 de junho
de 1998, com o propósito de regulamentar os limites
da  autonomia  dos  planos  de  saúde  para  a  pré-
formatação de cláusulas contratuais restritivas. 
É bem verdade que, conforme estabelece o seu art. 35,
as disposições da mencionada lei deveriam, em linha
de  princípio,  aplicar-se,  tão  somente,  aos  contratos
celebrados a partir de sua vigência,  assegurada aos
consumidores  titulares  de  contratos  celebrados,  em
data anterior, a possibilidade de optar pela adaptação
ao novo sistema, sem necessidade de nova contagem
dos períodos de carência (§ 3º).
No entanto, a esmagadora maioria dos consumidores
optou por preservar a conformação original de seus
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planos antigos, porquanto a sua adequação à nova lei
de regência implicaria o pagamento de preços mais
altos  àqueles  existentes  antes  do  advento  dela
vinham sendo praticados.
Sensível a essa circunstância, a Secretaria de Direito
Econômico do Ministério da Justiça firmou, através
da Portaria nº 3, de 19.03.1999, orientação no sentido
de,  mesmo  nos  contratos  de  plano  de  saúde
celebrados anteriormente  à  Lei  Federal  nº  9.656/98,
são  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas  impondo
limites  ou  restrições  a  procedimentos  médicos,
contrariando prescrição médica.
O  legislador  federal  foi  bastante  incisivo  ao
determinar a necessidade de se conferir amplíssima
cobertura  a  todas  as  espécies  de  doenças,
estabelecendo que o contrato de seguro saúde deva
abarcar todos os procedimentos básicos, podendo ser
excluídos  de  seu  âmbito  de  abrangência  apenas
alguns  procedimentos  mais  sofisticados,
taxativamente  relacionados  no  art.  10,  daquele
Diploma Legal, com a redação conferida pela Medida
Provisória nº 2.177-44, de 24.8.2001.
Não poderia ser diferente.
Ao  contratar  um  plano  privado  de  assistência
médico-hospitalar,  o  consumidor  tem  a  legítima
expectativa  de,  caso  venha  a  ser  acometido  de
alguma  enfermidade,  a  empresa  contratada  arcará
com todos os custos necessários ao restabelecimento
de sua saúde. 
Tal prática,  todavia, vem ocorrendo, pois, enquanto
os  pactuantes  assumem,  sem quaisquer  reservas,  o
risco de, eventualmente, pagarem a vida inteira pelo
plano  e  jamais  se  beneficiarem  dele,  a  operadora
apenas  assume  o  risco  de  arcar  com  os  custos  de
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tratamento  de  determinadas  doenças,  normalmente
as de mais simples (e, por conseguinte, as de menor
custo) solução.
Esse  tipo  de  limitação  de  cobertura  deixa  o
consumidor em situação de desvantagem exagerada,
na  exata  medida  em  que  restringe  direitos
fundamentais  inerentes  à  natureza  do  contrato  de
seguro-saúde. 
Há,  sem  dúvida,  inadmissível  desvirtuamento  da
natureza do contrato de seguro, particularizada pela
marca da aleatoriedade,  quando uma só das partes
limita o risco, o qual é assumido integralmente pela
outra. Por isso mesmo, as cláusulas existentes nesse
gênero  são  nulas  de  pleno  direito,  conforme
estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do Código de
Defesa do Consumidor:
Art.  51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
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circunstâncias peculiares do caso - negritei.
Com base nesse fundamento, os tribunais brasileiros
vêm  declarando  a  abusividade  de  cláusulas
contratuais que restrinjam coberturas ou estabeleçam
exclusões  atentatórias  à  legítima  expectativa  do
consumidor de receber integral assistência do plano
de  saúde,  entendimento  do  qual  comungo
plenamente.
Não se trata de negar a força vinculante liberadas por
tais  pactos.  Absolutamente.  Trata-se  isto,  sim,  de,
reconhecendo-a, emprestar a ela exegese e aplicação
conforme  ao  espírito  protetivo  do  Direito
Consumerista e à importância do objeto contratado: a
tutela da saúde de um ser humano.  
Destarte, a natureza peculiar do contrato de seguro
saúde  e  a  especial  relevância  do  direito  protegido
estão a exigir que a sua compreensão seja realizada à
luz de princípios maiores e, não, à vista das regras
tradicionais da teoria dos contratos. 
Tal conduta foi exatamente realizada pelo legislador
federal,  agindo  na  perspectiva  contemporânea  do
dirigismo contratual.
Mas isso não é tudo.
É sabido que os pactos ajustados entre empresas de
assistência médica e seus beneficiários normalmente
contêm  cláusulas  que  colocam  o  consumidor  em
desvantagem  exagerada,  contrariando  as  legítimas
expectativas daqueles que, salvo raras exceções, com
muito  sacrifício,  pagam  as  elevadas  prestações  do
plano  de  saúde  e  dele  esperam  o  melhor
atendimento.
Assim sendo, estão prolíficas de boa-fé as formas de
tratamentos escolhidas pela médica, mormente em se
tratando,  in  casu,  de  exame  para  a  realização  de
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eventual procedimento cirúrgico - facetomia no olho
esquerdo, mostrando-se imprescindível a tomografia
de coerência óptica, fl. 20.
(...)
Diante  dos  argumentos  narrados,  não  se  mostra
razoável  que  a  empresa  promovida  negue  o
procedimento requerido pelo médico, sob o pretexto
de não estar previsto nas cláusulas contratuais.
Com relação à existência de direito ao percebimento
de  indenização  moral  decorrente  do  não
fornecimento  do  procedimento  necessário  à
realização  da  cirurgia,  pertinente  se  tecer  algumas
considerações.
Acerca  da  responsabilidade  civil,  a  doutrina  é
assente em conceituar o dano moral como a lesão aos
sentimentos, que atinge a subjetividade das pessoas,
causando-lhes  inquietações  espirituais,  sofrimentos,
vexames, dores, enfim, sensações negativas. 
Sérgio Cavalieri Filho discorre:
Dano  moral  é  a  lesão  de  um  bem  integrante  da
personalidade;  violação de bem personalíssimo,  tal
como a  honra,  a  liberdade,  a  saúde,  a  integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do
dano  moral  (In.  Programa  de  Responsabilidade
Civil, 5ª edição, Malheiros p. 93/98). 
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Destarte, para a  caracterização do dano moral, basta
a  demonstração  de  uma  situação  que  conduza  à
presunção  da  existência  de  uma  lesão  a  causar
repercussão no universo psíquico do ofendido. 
Sobre o tema:
Quanto à prova,  a  lesão ou dor moral  é fenômeno
que se passa no psiquismo da pessoa e, como tal, não
pode ser concretamente pesquisado. Daí porque não
se  exige  do  autor  da  pretensão  indenizatória  que
prove  o  dano  extrapatrimonial.  Cabe-lhe  apenas
comprovar  a  ocorrência  do  fato  lesivo,  de  cujo
contexto o juiz extrairá a idoneidade,  ou não, para
gerar  dano  grave  e  relevante,  segundo  a
sensibilidade do  homem médio  e  a  experiência  da
vida (In.  Humberto Theodoro Júnior, Dano Moral,
4ª ed., 2001, p.09). 
No caso posto em apreciação, inconteste se encontra
o dano moral suportado pela paciente. 
(...)
Destarte,  configurado  o  dano  de  ordem  moral,
impende  examinar  o  arbitramento  da  respectiva
indenização.
Não  existe  forma objetiva  de  aferir  e  quantificar  o
constrangimento e o abalo psíquico, decorrentes do
ato  ilícito.  Necessária  se  faz  a  ponderação de  cada
caso  concreto,  por  se  tratar  de  questão  subjetiva,
onde a reparação deve corresponder à lesão, e não
ser equivalente a ela. 
Na fixação do valor  da reparação por dano moral,
deve-se levar em consideração as circunstâncias do
fato e a condição do ofensor e do ofendido, para que
o  quantum  reparatório  não  perca  seu  caráter
pedagógico,  não se constitua em lucro  fácil  para o
lesado, nem se traduza em quantia irrisória, ou seja,
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não pode representar fonte de enriquecimento, nem
ser inexpressiva. 
Caio Mário da Silva Pereira assevera: 
A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem
cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem
jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais
valioso  do  que  os  integrantes  de  seu  patrimônio,
deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o
sofrimento,  a  ser  arbitrada  pelo  juiz,  atendendo às
circunstâncias  de  cada  caso,  e  tendo  em  vista  as
posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido.
Nem  tão  grande  que  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento,  nem  tão  pequena  que  se  torne
inexpressiva. (In. Responsabilidade Civil, 2ª ed., Rio
de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67). 
Preceitua o Código Civil Brasileiro, em seu art. 944: 
Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do
dano.
Parágrafo  único.  Se  houver excessiva desproporção
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, equitativamente, a indenização.
Ponderando-se  todas  as  questões  acima discutidas,
para compensar os prejuízos morais suportados pela
autora,  como também para servir  de advertência  à
entidade demandada e, inclusive, evitar a prática de
condutas  similares,  entende  este  relator  a
indenização  no  importe  de  R$  5.000,00  (cinco  mil
reais) mostra-se justa. 

Por  tais  motivos,  a  sentença  foi  modificada  pela
decisão monocrática,  de  fls.  189/207,  proferida por esta  relatoria,  conquanto  seria
intuitivo que a autora não recebera a autorização para realizar o exame almejado, e,
mesmo que não o tivesse provocado, encontrar-se-ia acobertada pelo princípio da
inafastabilidade do Poder Judiciário, disposto no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição
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Federal, o qual, como cediço, autoriza a parte ingressar com ação correspondente,
para ver atingido o fim perseguido.

Em reforço a esse entendimento, calha registrar que a
demanda em apreço encontra-se delineada pelo Código de Defesa do Consumidor,
que,  em seu art.  6º,  VIII,  permite a  facilitação ao consumidor,  da defesa de suas
pretensões, inclusive podendo inverter o ônus da prova.

Mesmo se  assim não  fosse,  à  empresa  promovida,
nos moldes do art. 333, II, do Código de Processo Civil, caberia desconstituir o direito
da  autora,  mas  não  o  fez.  Não  se  prestando  a  tal  finalidade,  os  documentos
colacionados às fls. 92/124.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Para endossar a possibilidade de se prolatar  decisum
monocrático,  além  dos  precedentes  jurisprudenciais  ali  mencionados,  colaciono
julgamento  deste  Sodalício,  ratificando  a  obrigação  do  réu,  minimamente,
desconstituir a pretensão exordial. Vejamos:

REMESSA  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO
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MUNICIPAL.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS, E ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
NÃO PAGOS. DEMONSTRAÇÃO DO GOZO DAS
FÉRIAS.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTE  DO
STF  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
REPERCUSSÃO  GERAL.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
MUNICÍPIO QUANTO AO FATO IMPEDITIVO DO
DIREITO  DO  AUTOR.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
333,  II,  DO  CPC.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL. INAPLICABILIDADE DO ESTATUTO
DO  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  DA  LICENÇA-
PRÊMIO.  NECESSIDADE  DE  NORMA
REGULAMENTADORA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. Segundo decisão do pretório Excelso em
sede  de  recurso  extraordinário  em  que  foi
reconhecida repercussão geral, o pagamento do terço
constitucional  de  férias  não  depende  da
demonstração do efetivo gozo. De acordo com o art.
333, II, do CPC, ao demandado incumbe demonstrar
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do  autor.  O  pagamento  das  verbas  pleiteadas
configuraria fato extintivo do direito do autor,  mas
que  não  foi  comprovado  pelo  réu/apelante.  O
adicional  por  tempo  de  serviço  é  previsto
pormenorizadamente na Lei orgânica do município
de  Guarabira,  devendo  ser  pago  a  todos  os
servidores  municipais.  (TJPB;  ROf  018.2009.001962-
3/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 09/09/2013;
Pág. 9) - negritei.
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Mais especificamente,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  PRETENSÃO  DE
FORNECIMENTO  DE  PRÓTESE  IMPORTADA
EXCLUÍDA  DA  COBERTURA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO. I. Apelação da autora.
Pretensão indenizatória por danos morais. Recusa da
seguradora  realizada  com  base  na  exclusão
contratual. Dano moral não configurado. II. Apelação
da  unimed.  Suposta  legalidade  da  recusa.
Argumento insubsistente. Alegação de existência de
material  de  mesma  qualidade  e  menor  preço.
Ausência  de  comprovação  da  eficácia  da  prótese
nacional. Não satisfação do ônus da prova (art. 333,
II,  CPC).  Implantação  de  prótese  importada
imprescindível para o êxito da intervenção cirúrgica
coberta  pelo  plano.  Abusividade  mani-  festa  da
cláusula restritiva de direitos. Dever de fornecimento
da peça indispensável às necessidades do segurado.
Honorários  advocatícios.  Manutenção.
Desprovimento de ambos os  recursos.  A recusa de
cobertura securitária fundada em cláusula contratual
não  gera  dever  de  indenizar  por  danos  morais.
Afigura-se  abusiva  a  cláusula  restritiva  de  direito
que prevê o não custeio de prótese,  imprescindível
para o êxito do procedimento cirúrgico coberto pelo
plano,  sendo  indiferente,  para  tanto,  se  referido
material é ou não importado. Mantém-se o quantum
arbitrado a título de honorários advocatícios, quando
fixados atendendo ao grau de zelo do profissional, ao
lugar de prestação do serviço, bem como à natureza
e  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
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advogado e o tempo exigido para o seu serviço, nos
termos  do  §3º  do  art.  20  do  CPC.  Se  um litigante
decair  de  parte  mínima  do  pedido,  o  outro
responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários.
(art.  21,  parágrafo  único  do  CPC).  (TJPB;  AC
200.2008.034112-2/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 30/07/2013; Pág. 14).

Destarte,  tendo a decisão monocrática atacada sido
proferida em conformidade com a jurisprudência, é de se concluir pela manutenção
do  julgado  em  sua  integralidade,  não  havendo  outro  caminho  senão  o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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